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LEITURA, COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois 
sempre que compreendemos adequadamente um texto e o obje-
tivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais 
é do que as conclusões específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão 
de uma questão em uma avaliação, a resposta será localizada no 
próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a 
leitura e a conclusão fundamentada em nossos conhecimentos 
prévios.

Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise 

do que está explícito no texto, ou seja, na identificação da men-
sagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo 
uso da capacidade de entender, atinar, perceber, compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a men-
sagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os 

resultados aos quais chegamos por meio da associação das ideias 
e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpre-
tar é decodificar o sentido de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimi-
lado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é 
subjetiva, podendo ser diferente entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos:
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV >  SEDUC/PE >  Agente de Apoio ao Desenvolvimento 
Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos 

com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, 
mais ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 
de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 
severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficien-
tes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 
incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Alternativa A – Correta: A inclusão social está garantida na 

Constituição Federal de 1988, especialmente nos artigos que 
tratam dos direitos fundamentais e da educação (art. 205 e art. 
206), bem como na garantia de acesso à educação para pessoas 
com deficiência (art. 208, III).

Alternativa B – Incorreta: O complemento “mais ou menos 
severas” refere-se às deficiências mencionadas no texto, e não às 
leis. Assim, a afirmação de que “as leis podem ser mais ou menos 
severas” não tem respaldo no trecho fornecido.

Alternativa C – Correta: O direito à educação é universal, ou 
seja, abrange todas as pessoas, incluindo aquelas com ou sem 
deficiência. Isso está de acordo com o trecho apresentado.

Alternativa D – Correta: O texto menciona explicitamente a 
inclusão de pessoas com deficiências permanentes ou temporá-
rias, confirmando a afirmação.

Alternativa E – Correta: A expressão “educação para todos” 
inclui também as pessoas com deficiência, o que está claramente 
expresso no texto.

Resposta: Letra B.



8

LÍNGUA PORTUGUESA

ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO E DOS PARÁGRAFOS

Uma boa redação é dividida em ideias relacionadas entre si 
ajustadas a uma ideia central que norteia todo o pensamento do 
texto. Um dos maiores problemas nas redações é estruturar as 
ideias para fazer com que o leitor entenda o que foi dito no texto. 
Fazer uma estrutura no texto para poder guiar o seu pensamento 
e o do leitor.

Parágrafo
O parágrafo organizado em torno de uma ideia-núcleo, que 

é desenvolvida por ideias secundárias. O parágrafo pode ser 
formado por uma ou mais frases, sendo seu tamanho variável. 
No texto dissertativo-argumentativo, os parágrafos devem estar 
todos relacionados com a tese ou ideia principal do texto, geral-
mente apresentada na introdução.

Embora existam diferentes formas de organização de pará-
grafos, os textos dissertativo-argumentativos e alguns gêneros 
jornalísticos apresentam uma estrutura-padrão. Essa estrutura 
consiste em três partes: a ideia-núcleo, as ideias secundárias 
(que desenvolvem a ideia-núcleo) e a conclusão (que reafirma a 
ideia-básica). Em parágrafos curtos, é raro haver conclusão.

 ▪  Introdução: faz uma rápida apresentação do assunto e já 
traz uma ideia da sua posição no texto, é normalmente aqui 
que você irá identificar qual o problema do texto, o porque 
ele está sendo escrito. normalmente o tema e o problema 
são dados pela própria prova.
 ▪  Desenvolvimento: elabora melhor o tema com argu-

mentos e ideias que apoiem o seu posicionamento sobre o 
assunto. É possível usar argumentos de várias formas, desde 
dados estatísticos até citações de pessoas que tenham auto-
ridade no assunto.
 ▪  Conclusão: faz uma retomada breve de tudo que foi abor-

dado e conclui o texto. Esta última parte pode ser feita de 
várias maneiras diferentes, é possível deixar o assunto ainda 
aberto criando uma pergunta reflexiva, ou concluir o assunto 
com as suas próprias conclusões a partir das ideias e argu-
mentos do desenvolvimento.
 ▪  Conectivo: outro aspecto que merece especial atenção 

são os conectores. São responsáveis pela coesão do texto 
e tornam a leitura mais fluente, visando estabelecer um 
encadeamento lógico entre as ideias e servem de ligação en-
tre o parágrafo, ou no interior do período, e o tópico que o 
antecede. 

Saber usá-los com precisão, tanto no interior da frase, 
quanto ao passar de um enunciado para outro, é uma exigência 
também para a clareza do texto. 

Sem os conectores (pronomes relativos, conjunções, ad-
vérbios, preposições, palavras denotativas) as ideias não fluem, 
muitas vezes o pensamento não se completa, e o texto torna-se 
obscuro, sem coerência.Esta estrutura é uma das mais utilizadas 
em textos argumentativos, e por conta disso é mais fácil para os 
leitores. 

Existem diversas formas de se formar cada etapa dessa 
estrutura de texto, entretanto, apenas segui-la já leva ao pensa-
mento mais direto.

ARTICULAÇÃO DO TEXTO: PRONOMES E EXPRESSÕES 
REFERENCIAIS, NEXOS, OPERADORES SEQUENCIAIS

Definições e diferenciação
Coesão e coerência são dois conceitos distintos, um texto 

coeso pode ser incoerente, assim como um texto coerente pode 
não ter coesão. O que existe em comum entre os dois é o fato 
de constituírem mecanismos fundamentais para uma produção 
textual satisfatória. 

Resumidamente, a coesão textual se volta para as questões 
gramaticais, isto é, na articulação interna do texto. Já a coerência 
textual tem seu foco na articulação externa da mensagem.

Coesão Textual
Consiste no efeito da ordenação e do emprego adequado 

das palavras que proporcionam a ligação entre frases, períodos e 
parágrafos de um texto. A coesão auxilia na sua organização e se 
realiza por meio de palavras denominadas conectivos.

 ▸ As técnicas de coesão
A coesão pode ser obtida por meio de dois mecanismos 

principais, a anáfora e a catáfora. Por estarem relacionados 
à mensagem expressa no texto, esses recursos classificam-se 
como endofóricos. Enquanto a anáfora retoma um componente, 
a catáfora o antecipa, contribuindo com a ligação e a harmonia 
textual.

 ▸ As regras de coesão
Para que se garanta a coerência textual, é necessário que as 

regras relacionadas abaixo sejam seguidas.

Referência:
 ▪ Pessoal: emprego de pronomes pessoais e possessivos. 

Exemplo: «Ana e Sara foram promovidas. Elas serão geren-
tes de departamento.” Aqui, tem-se uma referência pessoal 
anafórica (retoma termo já mencionado).
 ▪ Comparativa: emprego de comparações com base em 

semelhanças. Exemplo: “Mais um dia como os outros…”. 
Temos uma referência comparativa endofórica.
 ▪ Demonstrativa: emprego de advérbios e pronomes de-

monstrativos. Exemplo: “Inclua todos os nomes na lista, 
menos este: Fred da Silva.” Temos uma referência demons-
trativa catafórica.
 ▪ Substituição: consiste em substituir um elemento, quer 

seja nome, verbo ou frase, por outro, para que ele não seja 
repetido. Analise o exemplo: “Iremos ao banco esta tarde, 
elas foram pela manhã.”
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Perceba que a diferença entre a referência e a substituição é 
evidente, principalmente no fato de que a substituição adiciona 
ao texto uma informação nova. No exemplo usado para a refe-
rência, o pronome pessoal retoma as pessoas “Ana e Sara”, sem 
acrescentar quaisquer informações ao texto.

 ▪ Elipse: trata-se da omissão de um componente textual 
nominal, verbal ou frasal por meio da figura, denominando 
elipse. 
 ▪ Exemplo: “Preciso falar com Ana. Você a viu?” Aqui, é o 

contexto que proporciona o entendimento da segunda 
oração, pois o leitor fica ciente de que o locutor está procu-
rando por Ana.

 ▪ Conjunção: é o termo que estabelece ligação entre as 
orações. 
 ▪ Exemplo: “Embora eu não saiba os detalhes, sei que um 

acidente aconteceu.” Conjunção concessiva.

 ▪ Coesão lexical: consiste no emprego de palavras que fazem 
parte de um mesmo campo lexical ou que carregam sentido 
aproximado. É o caso dos nomes genéricos, sinônimos, hipe-
rônimos, entre outros. 
 ▪ Exemplo: “Aquele hospital público vive lotado. A institui-

ção não está dando conta da demanda populacional.”

Coerência Textual
A Coerência é a relação de sentido entre as ideias de um 

texto que se origina da sua argumentação – consequência decor-
rente dos saberes conhecimentos do emissor da mensagem. Um 
texto redundante e contraditório, ou cujas ideias introduzidas 
não apresentam conclusão, é um texto incoerente.

A falta de coerência prejudica a fluência da leitura e a clareza 
do discurso. Isso quer dizer que a falta de coerência não consiste 
apenas na ignorância por parte dos interlocutores com relação a 
um determinado assunto, mas da emissão de ideias contrárias e 
do mal uso dos tempos verbais. 

Observe os exemplos:
“A apresentação está finalizada, mas a estou concluindo até 

o momento.” - Aqui, temos um processo verbal acabado e um 
inacabado.

“Sou vegana e só como ovos com gema mole.” - Os veganos 
não consomem produtos de origem animal.

Princípios Básicos da Coerência:
 ▪ Relevância: as ideias têm que estar relacionadas.
 ▪ Não Contradição: as ideias não podem se contradizer.
 ▪ Não Tautologia: as ideias não podem ser redundantes.

Fatores de Coerência:
 ▪ As inferências: se partimos do pressuposto que os interlo-

cutores partilham do mesmo conhecimento, as inferências 
podem simplificar as informações. Exemplo:  “Sempre que 
for ligar os equipamentos, não se esqueça de que voltagem 

da lavadora é 220w”. Aqui, emissor e receptor compartilham 
do conhecimento de que existe um local adequado para ligar 
determinado aparelho.
 ▪ O conhecimento de mundo: todos nós temos uma baga-

gem de saberes adquirida ao longo da vida e que é arquivada 
na nossa memória. Esses conhecimentos podem ser os 
chamados scripts (roteiros, tal como normas de etiqueta), 
planos (planejar algo com um objetivo, tal como jogar um 
jogo), esquemas (planos de funcionamento, como a rotina 
diária: acordar, tomar café da manhã, sair para o trabalho/
escola), frames (rótulos), etc. 

 ▪ Exemplo: “Coelhinho e ovos de chocolate! Vai ser um lindo 
Natal!” O conhecimento cultural nos leva a identificar incoe-
rência na frase, afinal, “coelho” e “ovos de chocolate” são 
elementos, os chamados frames, que pertencem à comemo-
ração de Páscoa, e nada tem a ver com o Natal.

Nexos
na gramática é sempre importante que as ideias se expres-

sem de maneira escrita ou oral corretamente de modo que se 
possa entender fácil seu significado. 

Assim surgem inúmeras palavras ou combinações (frases) 
que servem como nexo das ideias ou conceitos e que são muito 
importantes para apresentar o significado apropriado à ideia. 

Sem o nexo, o sentido da ideia ou da oração pode ser al-
terado completamente ou inclusive desaparecer, tornando as 
expressões carentes de sentido.

Alguns dos nexos mais usados, sem contar com sua função, 
são os vocábulos “e” e “ou”, por exemplo, quando se diz “o gato 
e o cachorro”, “João ou Paulo”, etc.

O nexo recebe um nome de acordo com a função que exerce, 
podendo ser:

 ▪  Copulativo: quando estabelece a soma de elementos, por 
exemplo, “o gato e o cachorro”. 
 ▪  Disjuntivo: quando envolve dois elementos diferenciados 

entre si, por exemplo, “o refrigerante ou o vinho”. 
 ▪  Explicativo: quando procura reexplicar uma ideia, por 

exemplo, “ou seja”, “quer dizer”, “isto é”. 
 ▪  Adversativo: quando procura mudar o sentido da ideia 

com “mas”, “porém”.

Nas orações coordenadas aparecem as conjunções, que es-
tabelecem relações ou nexos.

SIGNIFICAÇÃO CONTEXTUAL DE PALAVRAS E EXPRES-
SÕES

Antônimo e Sinônimo
A compreensão de antônimos e sinônimos é fundamen-

tal para enriquecer o vocabulário e tornar a comunicação mais 
variada e expressiva. Esses conceitos desempenham um papel 
crucial na produção textual e na interpretação de textos, ajudan-
do a evitar repetições indesejadas e a construir discursos mais 
coesos e precisos.
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 ▸  Antônimo: Palavras de Sentidos Opostos
Antônimos são palavras que possuem significados opostos 

ou contrários entre si. Eles são utilizados para criar contrastes e 
realçar diferenças em um texto, contribuindo para a clareza e a 
força do discurso. A habilidade de identificar e usar antônimos 
corretamente é uma ferramenta valiosa para quem deseja apri-
morar a expressão escrita e oral.

 ▸ Exemplos de Antônimos:
 ▪  Felicidade vs. Tristeza: A felicidade representa um estado 

de contentamento e alegria, enquanto a tristeza denota um 
estado de desânimo ou infelicidade.
 ▪  Homem vs. Mulher: Aqui, temos a oposição entre os gê-

neros, onde o homem representa o masculino e a mulher, o 
feminino.
 ▪  Claro vs. Escuro: Estes termos indicam a presença ou au-

sência de luz, respectivamente.

Os antônimos também podem ser úteis na elaboração de 
comparações e na construção de argumentos. Por exemplo, ao 
escrever uma redação, ao mostrar um ponto de vista negativo 
e depois contrastá-lo com um ponto de vista positivo, a ideia é 
reforçada e o texto ganha em riqueza argumentativa.

 Sinônimo: Palavras de Sentidos Semelhantes
Sinônimos são palavras que possuem significados iguais ou 

muito parecidos e que, portanto, podem substituir uma à outra 
em diferentes contextos sem alterar o sentido da frase. O uso de 
sinônimos é especialmente útil na produção de textos mais so-
fisticados, pois permite evitar a repetição excessiva de palavras, 
tornando a escrita mais fluida e interessante.

 ▸ Exemplos de Sinônimos:
 ▪  Felicidade: alegria, contentamento, júbilo.
 ▪  Homem: varão, macho, cavalheiro.
 ▪  Inteligente: sábio, esperto, perspicaz.

O uso adequado de sinônimos demonstra um domínio am-
plo do vocabulário e a capacidade de adaptar a linguagem a 
diferentes contextos, o que é especialmente importante em re-
dações de concursos públicos e exames, nos quais a repetição 
excessiva de termos pode ser vista como uma limitação do reper-
tório linguístico do candidato.

 ▸  A Importância dos Antônimos e Sinônimos na Produção 
Textual

O emprego de antônimos e sinônimos na construção de 
textos é um recurso estilístico que permite ao autor variar a 
linguagem, evitar monotonia e enriquecer a mensagem. Um 
texto repleto de repetições tende a se tornar cansativo e pouco 
envolvente para o leitor, ao passo que a alternância de termos 
similares e o uso de palavras opostas conferem dinamismo e ele-
gância à escrita.

Por exemplo, ao escrever uma redação, em vez de repetir 
a palavra “importante” diversas vezes, o autor pode substituí-la 
por termos como “relevante”, “significativo” ou “fundamental”, 
demonstrando, assim, um maior domínio da língua e capacidade 
de expressão.

Além disso, a compreensão de antônimos é útil para a ela-
boração de argumentos. Em uma dissertação argumentativa, por 
exemplo, o uso de termos opostos pode reforçar ideias ao con-
trastar pontos positivos e negativos, facilitando a defesa de um 
ponto de vista.

 ▸ Dicas para o Uso Eficiente de Antônimos e Sinônimos:
 ▪  Contexto é fundamental: Nem sempre uma palavra pode 

ser substituída por um sinônimo sem alterar o sentido ori-
ginal da frase. É essencial considerar o contexto em que a 
palavra está inserida antes de optar por um sinônimo.
 ▪  Varie o vocabulário: Ao redigir um texto, evite a repetição 

excessiva de palavras. Utilize sinônimos para enriquecer a 
linguagem e tornar o texto mais envolvente.
 ▪  Cuidado com os antônimos parciais: Nem sempre os 

antônimos possuem um sentido totalmente oposto. Por 
exemplo, “quente” e “frio” são opostos, mas há outros graus 
de temperatura entre eles, como “morno” e “gelado”.
 ▪  Considere o nível de formalidade: Nem todos os sinô-

nimos são adequados para todos os contextos. Em textos 
formais, como redações de concursos públicos, prefira sinô-
nimos mais formais e evite gírias ou expressões coloquiais.

O uso consciente e estratégico de antônimos e sinônimos 
aprimora a qualidade da comunicação, tornando-a mais eficaz, 
rica e adaptada ao propósito do discurso. Esses recursos, quan-
do bem aplicados, refletem um domínio aprofundado da língua 
portuguesa, contribuindo para uma expressão clara, precisa e 
impactante.

Conotação e Denotação
A distinção entre conotação e denotação é um dos aspec-

tos mais importantes da Semântica, pois revela como as palavras 
podem assumir diferentes significados dependendo do contex-
to em que são empregadas. Esses dois conceitos são essenciais 
para entender a linguagem de maneira mais aprofundada e para 
interpretar corretamente o sentido de textos, especialmente em 
exames de concursos públicos, onde a análise semântica é bas-
tante exigida.

 ▸  Denotação: O Sentido Literal
A denotação refere-se ao sentido literal, objetivo e diciona-

rizado de uma palavra. É a interpretação mais comum e imediata 
que um termo possui, sendo usada de forma precisa e despro-
vida de qualquer ambiguidade ou subjetividade. Na linguagem 
denotativa, as palavras mantêm o significado que consta nos di-
cionários, sem alteração ou variação de sentido.

 ▸ Exemplo de Denotação:
 ▪  “O gato subiu no telhado.”
 ▪  Aqui, a palavra “gato” é usada em seu sentido literal, re-

ferindo-se ao animal felino que subiu no telhado. Não há 
nenhuma interpretação além do que a palavra originalmen-
te representa.



47

RACIOCÍNIO LÓGICO 
MATEMÁTICO

PRINCÍPIO DA REGRESSÃO OU REVERSÃO

Princípio da regressão é uma abordagem que visa encontrar 
um valor inicial requerido pelo problema com base em um valor 
final fornecido. Em outras palavras, é um método utilizado para 
resolver problemas de primeiro grau, ou seja, problemas que po-
dem ser expressos por equações lineares, trabalhando de forma 
inversa, ou “de trás para frente”.

Esteja atento:
Você precisa saber transformar algumas operações:
Soma ↔ a regressão é feita pela subtração.
Subtração ↔ a regressão é feita pela soma.
Multiplicação ↔ a regressão é feita pela divisão.
Divisão ↔ a regressão é feita pela multiplicação

Exemplo:
1. SENAI
O sr. Altair deu muita sorte em um programa de capitaliza-

ção bancário. Inicialmente, ele apresentava um saldo devedor 
X no banco, mas resolveu depositar 500 reais, o que cobriu sua 
dívida e ainda lhe sobrou uma certa quantia A. Essa quantia A, 
ele resolveu aplicar no programa e ganhou quatro vezes mais do 
que tinha, ficando então com uma quantia B. Uma segunda vez, 
o sr. Altair resolveu aplicar no programa, agora a quantia B que 
possuía, e novamente saiu contente, ganhou três vezes o valor in-
vestido. Ao final, ele passou de devedor para credor de um valor 
de R$ 3 600,00 no banco. Qual era o saldo inicial X do sr. Altair?

(A) -R$ 350,00.
(B) -R$ 300,00.
(C) -R$ 200,00.
(D) -R$ 150,00.
(E) -R$ 100,00.

Resolução:
Devemos partir da última aplicação. Sabemos que a última 

aplicação é 3B, logo:
3B = 3600 → B = 3600/3 → B = 1200
A 1º aplicação resultou em B e era 4A: B = 4A → 1200 = 4A 

→ A = 1200/4 → A = 300
A é o saldo que sobrou do pagamento da dívida X com os 500 

reais: A = 500 – X → 300 = 500 – X →
 ▪ X = 300 – 500 → -X = -200. (-1) → X = 200.

Como o valor de X representa uma dívida representamos 
com o sinal negativo: a dívida era de R$ -200,00.

Resposta: C.

LÓGICA DEDUTIVA, ARGUMENTATIVA E QUANTITATIVA

LÓGICA DE ARGUMENTAÇÃO
Um argumento refere-se à declaração de que um conjunto 

de proposições iniciais leva a outra proposição final, que é uma 
consequência das primeiras. Em outras palavras, um argumento 
é a relação que conecta um conjunto de proposições, denotadas 
como P1, P2,... Pn, conhecidas como premissas do argumento, a 
uma proposição Q, que é chamada de conclusão do argumento.

Exemplo:
P1: Todos os cientistas são loucos.
P2: Martiniano é louco.
Q: Martiniano é um cientista.

O exemplo fornecido pode ser denominado de Silogismo, que 
é um argumento formado por duas premissas e uma conclusão.

Quando se trata de argumentos lógicos, nosso interesse re-
side em determinar se eles são válidos ou inválidos. Portanto, 
vamos entender o que significa um argumento válido e um argu-
mento inválido.

Argumentos Válidos 
Um argumento é considerado válido, ou legítimo, quando a 

conclusão decorre necessariamente das propostas apresentadas. 
Exemplo de silogismo: 
P1: Todos os homens são pássaros. 
P2: Nenhum pássaro é animal. 
C: Logo, nenhum homem é animal.

Este exemplo demonstra um argumento logicamente estru-
turado e, por isso, válido. Entretanto, isso não implica na verdade 
das premissas ou da conclusão.

Importante enfatizar que a classificação de avaliação de um 
argumento é a sua estrutura lógica, e não o teor de suas propos-
tas ou conclusões. Se a estrutura for formulada corretamente, o 
argumento é considerado válido, independentemente da veraci-
dade das propostas ou das conclusões.
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Como determinar se um argumento é válido?
A validade de um argumento pode ser verificada por meio 

de diagramas de Venn, uma ferramenta extremamente útil para 
essa finalidade, frequentemente usada para analisar a lógica 
de argumentos. Vamos ilustrar esse método com o exemplo 
mencionado acima. Ao afirmar na afirmação P1 que “todos os 
homens são pássaros”, podemos representar esta afirmação da 
seguinte forma:

Note-se que todos os elementos do conjunto menor (ho-
mens) estão contidos no conjunto maior (pássaros), diminuindo 
que todos os elementos do primeiro grupo pertencem também 
ao segundo. Esta é a forma padrão de representar graficamente 
a afirmação “Todo A é B”: dois círculos, com o menor dentro do 
maior, onde o círculo menor representa o grupo classificado após 
a expressão “Todo”.

Quanto à afirmação “Nenhum pássaro é animal”, a pala-
vra-chave aqui é “Nenhum”, que transmite a ideia de completa 
separação entre os dois conjuntos incluídos.

A representação gráfica da afirmação “Nenhum A é B” sem-
pre consistirá em dois conjuntos distintos, sem sobreposição 
alguma entre eles.

Ao combinar as representações gráficas das duas indicações 
mencionadas acima e analisá-las, obteremos:

Ao analisar a conclusão de nosso argumento, que afirma 
“Nenhum homem é animal”, e compará-la com as representa-
ções gráficas das metas, questionamos: essa conclusão decorre 
logicamente das metas? Definitivamente, sim!

Percebemos que o conjunto dos homens está completa-
mente separado do conjunto dos animais, diminuindo uma 
dissociação total entre os dois. Portanto, concluímos que este 
argumento é válido.

Argumentos Inválidos
Um argumento é considerado inválido, também chamado de 

ilegítimo, mal formulado, falacioso ou sofisma, quando as pro-
postas apresentadas não são capazes de garantir a verdade da 
conclusão.

Por exemplo: 
P1: Todas as crianças gostam de chocolate. 
P2: Patrícia não é criança. 
C: Logo, Patrícia não gosta de chocolate.

Este exemplo ilustra um argumento inválido ou falacioso, 
pois as premissas não estabelecem de maneira conclusiva a ve-
racidade da conclusão. É possível que Patrícia aprecie chocolate, 
mesmo não sendo criança, uma vez que a proposta inicial não 
limite o gosto por chocolate exclusivamente para crianças.

Para demonstrar a invalidez do argumento supracitado, utili-
zaremos diagramas de conjuntos, tal como foi feito para provar a 
validade de um argumento válido. Iniciaremos com as primeiras 
metas: “Todas as crianças gostam de chocolate”.

Examinemos a segunda premissa: “Patrícia não é criança”. 
Para obrigar, precisamos referenciar o diagrama criado a partir 
da primeira localização e determinar a localização possível de 
Patrícia, levando em consideração o que a segunda localização 
estabelece.

Fica claro que Patrícia não pode estar dentro do círculo que 
representa as crianças. Essa é a única restrição imposta pela 
segunda colocação. Assim, podemos deduzir que existem duas 
posições possíveis para Patrícia no diagrama:

1º) Fora do círculo que representa o conjunto maior;
2º) Dentro do conjunto maior, mas fora do círculo das crian-

ças. Vamos analisar:
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Finalmente, passemos à análise da conclusão: “Patrícia não gosta de chocolate”. Ora, o que nos resta para sabermos se este ar-
gumento é válido ou não, é justamente confirmar se esse resultado (se esta conclusão) é necessariamente verdadeiro!

 ▪  É necessariamente verdadeiro que Patrícia não gosta de chocolate? Olhando para o desenho acima, respondemos que não! 
Pode ser que ela não goste de chocolate (caso esteja fora do círculo), mas também pode ser que goste (caso esteja dentro do 
círculo)! Enfim, o argumento é inválido, pois as premissas não garantiram a veracidade da conclusão!

Métodos para validação de um argumento
Vamos explorar alguns métodos que nos ajudarão a determinar a validade de um argumento:
1º) Diagramas de conjuntos: ideal para argumentos que contenham as palavras “todo”, “algum” e “nenhum” ou suas conven-

ções como “cada”, “existe um”, etc. referências nas indicações.
2º) Tabela-verdade: recomendada quando o uso de diagramas de conjuntos não se aplica, especialmente em argumentos que 

envolvem conectores lógicos como “ou”, “e”, “→” (implica) e “↔” (se e somente se) . O processo inclui a criação de uma tabela que 
destaca uma coluna para cada premissa e outra para a conclusão. O principal desafio deste método é o aumento da complexidade 
com o acréscimo de proposições simples.

3º) Operações lógicas com conectivos, assumindo posições verdadeiras: aqui, partimos do princípio de que as premissas são 
verdadeiras e, através de operações lógicas com conectivos, buscamos determinar a veracidade da conclusão. Esse método oferece 
um caminho rápido para demonstrar a validade de um argumento, mas é considerado uma alternativa secundária à primeira opção.

4º) Operações lógicas considerando propostas verdadeiras e conclusões falsas: este método é útil quando o anterior não forne-
ce uma maneira direta de avaliar o valor lógico da conclusão, solicitando, em vez disso, uma análise mais profunda e, possivelmente, 
mais complexa.

Em síntese, temos:

Deve ser usado quando: Não deve ser usado quando:

1o método Utilização dos Diagramas 
(circunferências).

O argumento apresentar as 
palavras todo, nenhum, ou 

algum

O argumento não apresentar 
tais palavras.

2o método Construção das 
tabelas-verdade.

Em qualquer caso, mas 
preferencialmente quando o 
argumento tiver no máximo 
duas proposições simples.

O argumento não apresentar 
três ou mais proposições 

simples.

3o método
Considerando as premissas 

verdadeiras e testando a 
conclusão verdadeira.

O 1o método não puder ser 
empregado, e houver uma 

premissa que seja uma 
proposição simples; ou

que esteja na forma de uma 
conjunção (e).

Nenhuma premissa for uma 
proposição simples ou uma 

conjunção.

4o método
Verificar a existência de 

conclusão falsa e premissas 
verdadeiras.

0 1o método ser empregado, 
e a conclusão tiver a forma 
de uma proposição simples; 
ou estiver na forma de uma 
condicional (se...então...).

A conclusão não for uma 
proposição simples, nem 
uma desjunção, nem uma 

condicional.

Exemplo: diga se o argumento abaixo é válido ou inválido:
(p ∧ q) → r

_____~r_______
~p ∨ ~q
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Resolução:
1ª Pergunta:o argumento inclui as expressões “todo”, “al-

gum”, ou “nenhum”? Se uma resposta negativa, isso exclui a 
aplicação do primeiro método, levando-nos a considerar outras 
opções.

2ª Pergunta: o argumento é composto por, no máximo, duas 
proposições simples? Caso a resposta seja negativa, o segundo 
método também é descartado da análise.

3ª Pergunta: alguma das propostas consiste em uma pro-
posição simples ou em uma conjunção? Se afirmativo, como no 
caso da segunda proposição ser (~r), podemos proceder com o 
terceiro método. Se desejarmos explorar mais opções, temos 
obrigações com outra pergunta.

4ª Pergunta: a conclusão é formulada como uma proposição 
simples, uma disjunção, ou uma condicional? Se a resposta for 
positiva, e a conclusão para uma disjunção, por exemplo, temos a 
opção de aplicar o método quarto, se assim escolhermos.

Vamos seguir os dois caminhos: resolveremos a questão 
pelo 3º e pelo 4º método.

Analise usando o Terceiro Método a partir do princípio de 
que as premissas são verdadeiras e avalie a veracidade da con-
clusão, dessa forma, será obtido:

2ª Premissa: Se ~r é verdade, isso implica que r é falso.
1ª Premissa: se (p ∧ q) → r é verdade, e já estabelecemos 

que r é falso, isso nos leva a concluir que (p ∧ q) também deve 
ser falso. Uma conjunção é falsa quando pelo menos uma das 
proposições é falsa ou ambas são. Portanto, não conseguimos 
determinar os valores específicos de p e q com esta abordagem. 
Apesar da aparência inicial de adequação, o terceiro método 
não nos permite concluir definitivamente sobre a validade do 
argumento.

Analise usando o Quarto Método considerando a conclusão 
como falsa e as premissas como verdadeiras, chegaremos a:

Conclusão: Se ~pv ~q é falso, então tanto p quanto q são 
verdadeiros. Procedemos ao teste das propostas sob a suposição 
de sua verdade:

1ª Premissa: Se (p∧q) → r é considerado verdadeiro, e p e q 
são verdadeiros, a situação condicional também é verdadeira, o 
que nos leva a concluir que r deve ser verdadeiro.

2ª Premissa) Com r sendo verdadeiro, encontramos um 
conflito, pois isso tornaria ~r falso. Contudo, nesta análise, o ob-
jetivo é verificar a coexistência de posições verdadeiras com uma 
conclusão falsa. A ausência dessa coexistência indica que o argu-
mento é válido. Portanto, concluímos que o argumento é válido 
sob o método quarto.

Lógica de primeira ordem
Alguns argumentos utilizam proposições que empregam 

quantificadores, essenciais em proposições categóricas para es-
tabelecer uma relação consistente entre sujeito e predicado. O 
foco é na coerência e no sentido da proposição, independente-
mente de sua veracidade.

As formas comuns incluem:
Todo A é B.
Nenhum A é B.
Algum A é B.
Algum A não é B. Aqui, “A” e “B” representam os termos ou 

características envolvidas nas proposições categóricas.

Classificação de uma proposição categórica de acordo com 
o tipo e a relação

As proposições categóricas podem ser diferenciadas ob-
servando dois critérios essenciais: qualidade e quantidade ou 
extensão.

 ▪  Qualidade: esse concurso distingue as proposições categó-
ricas em afirmativas ou negativas, baseando-se na natureza 
da afirmação feita.
 ▪  Oferta ou extensão: esta classificação é denominada 

como proposições categóricas, como universais ou parti-
culares, dependendo do quantificador do destinatário na 
proposição.

Dentro dessas categorias, baseando-se na qualidade e na 
extensão, identificam-se quatro tipos principais de proposições, 
simbolizados pelas letras A, E, I, e O.

Universal Afirmativa (Tipo A) – “Todo A é B”. 
Existem duas interpretações possíveis. 

Essas proposições declararam que o conjunto “A” está inclu-
ído dentro do conjunto “B”, significando que cada elemento de 
“A” pertence também a “B”. Importante notar que “Todo A é B” 
difere de “Todo B é A”.

Universal negativa (Tipo E) – “NENHUM A é B”.
Essas proposições estabelecem que os conjuntos “A” e “B” 

não consideram nenhum elemento. Vale ressaltar que afirmar 
“Nenhum A é B” equivale a dizer “Nenhum B é A”. Esta negativa 
universal pode ser representada pelo diagrama em que A e B não 
se intersectam (A ∩ B = ø):
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CONHECIMENTOS SOBRE O 
MUNICÍPIO DE FLORIANO

FORMAÇÃO HISTÓRICA E COLONIZAÇÃO; EVOLUÇÃO 
ADMINISTRATIVA E POLÍTICA; ECONOMIA LOCAL AO 
LONGO DO TEMPO; ASPECTOS SOCIAIS E CULTURAIS; 
GEOGRAFIA E CLIMA LOCAL NA HISTÓRIA. FLORIANO 
NA ATUALIDADE

Floriano é um município brasileiro do estado do Piauí. 
Floriano situa-se na Zona Fisiográfica do Médio Parnaíba, à mar-
gem direita desse mesmo Rio, em frente à cidade de Barão de 
Grajaú, Maranhão. A cidade fica a 240 km da capital do estado 
do Piauí, Teresina. Suas coordenadas geográficas são: 06º46´01” 
de latitude sul, e 43º01´22” de longitude oeste em relação a 
Greenwich. Sua altitude: 140 metros. Clima: quente seco, no ve-
rão, e úmido na época das chuvas.

Acidentes geográficos do Município: Rio Parnaíba, que ba-
nha a cidade e o município em toda sua extensão. Seguem-lhe 
os rios Gurgueia e Itaueira. Floriano está localizada num ponto 
referencial, o portão de entrada para o sul e sudeste do Piauí. De 
acordo com os dados do IBGE para o ano de 2013, hoje Floriano 
é a quinta cidade mais rica do estado com um Produto Interno 
de Bruto de 778 mil de reais, sendo o setor de serviços o mais 
importante na economia do município, durante a manhã o seu 
centro comercial atende a um elevado número de pessoas vindo 
de várias cidades do sul do Piauí e do Maranhão fazendo com 
que haja já alguns transtornos relacionados ao trânsito no centro 
comercial do município. O setor de serviços de saúde também 
vem se tornando um grande fator atrativo para o Município. 
Floriano se destaca em muito por sua fama como polo educa-
cional, possuindo uma vasta rede de ensino sobretudo em nível 
superior e técnico.

DADOS HISTÓRICOS OFICIAIS DO MUNICÍPIO DE 
FLORIANO

A região onde se localiza o município de Floriano situa-se 
na área das sesmarias que, em 1676, a Coroa Lusa concedeu a 
Domingos Afonso Mafrense, Julião Afonso Serra, Francisco Dias 
D´Ávila, Bernardo Gago, arcediago Domingos de Oliveira Lima, 
Manoel Oliveira Porto, Catarina Fogaça, Pedro Vieira Lima e 
Manoel Ferreira, potentados baianos, que jamais se abalaram a 
seguir para o Piauí e viver em suas terras.

Essas concessões estendiam-se por dez léguas de terras 
em quadro, para cada um deles, nas margens do Rio Gurgueia. 
Algum tempo depois, os contemplados, anteriormente, junto 
com Francisco de Souza Fagundes, obtiveram mais dez léguas de 
terras, em quadro, para o Parnaíba.

A criação de gado começou a se expandir com rebanhos 
vindos de Cabo Verde. A criação de gado vacuno foi se transfor-
mando, para além da atividade agrícola, em fonte principal de 
riquezas e, com o passar do tempo, os currais se multiplicaram.

O município de Floriano situa-se na área em que Domingos 
Afonso Mafrense fundou as primeiras fazendas de gado no Piauí. 
Elas formariam o centro da expansão da pecuária piauiense.

Com a morte de Mafrense em 1671, 30 de suas fazendas fo-
ram doadas aos padres da Companhia de Jesus — os jesuítas. 
Com a administração das fazendas pelos padres da Companhia, 
observou-se grande progresso e desenvolvimento dessas fazen-
das. Porém, em 1760, com a expulsão dos padres jesuítas do 
Brasil pelo Marquês de Pombal, as referidas fazendas passaram 
para o poder do Estado do Piauí ou, na época, Província do Piauí.

O Governador daquela época, João Pereira Caldas, após a 
expulsão dos jesuítas, promoveu o sequestro ou tomada das 
fazendas e faz o arrolamento dos bens das mesmas. Após isso, 
divide-as em três inspeções com nomes de Canindé, Nazaré e 
Piauí.

Passados alguns anos, já em 1873, desmembram-se, da 
inspeção de Nazaré, as fazendas: Guaribas, Serrinha, Matos, 
Algodões, Olho D´água e Fazenda Nova, para formarem a Colônia 
Rural de São Pedro de Alcântara, criada pelo Decreto Imperial 
nº 5.292, de 10 de setembro de 1873, a cuja frente do projeto 
da Colônia Rural se encontrava o ilustre e primeiro agrônomo 
do Piauí, formado na França, Francisco Parentes, que havia sido 
comissionado pelo Ministério da Agricultura do Brasil para estu-
dar, minuciosamente, as condições de criação de gado bovino no 
Piauí, especialmente nas fazendas da Inspetoria de Nazaré.

A sede da colônia estava situada à margem direita do Rio 
Parnaíba, a 60 léguas acima da cidade de Teresina, na época, 
capital da Província do Piauí, e a 150 léguas do litoral, no lugar 
chamado “Chapada da Onça”. As fazendas acima mencionadas 
formariam o patrimônio da Colônia, e as mesmas foram conside-
radas pelo Ministério da Agricultura e da Fazenda, para o fim de 
formar a Colônia Rural, por Aviso de 10 de junho de 1873. As fa-
zendas, que pertenciam à Inspetoria de Nazaré, contavam de 21 
léguas de comprimento por 20 de largura, em excelentes terras, 
com pastagens de boa qualidade e foram doadas com três casas, 
currais e gado bovino existentes, em número de 10.000 cabeças.

Após essas providências, Francisco Parentes encontrava-se 
no Rio de Janeiro, ultimando entendimentos para o início dos tra-
balhos a partir de Teresina. A bordo do vapor “Piauhy”, seguido 
de grande comitiva, o governador do Piauí, na época chamado de 
Presidente da Província do Piauí, Adolpho Lamenha Lins, segue 
para o local da fundação, onde, no dia 10 do mesmo mês e ano, 
lança a pedra fundamental do edifício principal (atual Terminal 
Turístico de Floriano) A pedra continha a seguinte inscrição: 
“São Pedro d´Alcantara — Estabelecimento Rural, fundado por 
Decreto nº 5.392, pelo Agrônomo Piauiense Francisco Parentes, 
na presidência do Exmo. Senhor doutor Adolpho Lamenha Lins, 
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1874.” Quando as obras do grande edifício sede já estavam qua-
se concluídas, Francisco Parentes contraiu febre maligna. Levado 
às pressas em uma canoa para Amarante, a procura de socorro 
médico, ali morreu com 37 anos de idade, no dia 16 de junho 
de 1876. Apesar da morte de Parentes, contudo, a obra teve 
continuidade.

Na época de Parentes e após a sua morte, por algum tempo 
não era permitidas construções de casas particulares na área do 
Estabelecimento, o que, de certa forma, impedia o desenvolvi-
mento mais rápido da sede da Colônia. Foi na administração de 
Ricardo Ferreira de Carvalho, diretor do Estabelecimento Rural 
São Pedro de Alcântara, que foi permitida, livremente, a edifi-
cação de casas na colônia, o que era facilitado pela direção do 
Estabelecimento.

No edifício-sede funcionava uma escola para os filhos dos 
escravos (ambos os sexos), órfãos e libertos pela lei de 28 de se-
tembro de 1871. A escola não ensinava somente as letras, mas o 
ofício de mecânico, técnicas agrícolas, arte de curtume, alfaiata-
ria, fabricação de produtos de laticínios, além de estudo religioso, 
música, física e química. No lugar denominado Brejo havia um 
campo experimental agrícola mantido pelo Estabelecimento. 
Em 1884 recebeu tentativa de reforma por parte do Governo 
Imperial.

Em 1887, e com o aumento considerável da população, 
elevou-se, o povoado sede do Estabelecimento à categoria de 
vila, com o nome de Vila da Colônia, por força da resolução nº 
2, de 19 de junho 1890, transferindo para ela a oficialidade da 
Vila da Manga. Por força da resolução mencionada, a nova Vila 
ficou pertencendo à jurisdição civil e criminal da comarca de 
Jerumenha, sendo seu termo um distrito de paz. Poucos dias de-
pois, a resolução nº 3, de 26 de junho de 1890, desmembrou o 
termo da Colônia da Comarca de Jerumenha, para a formação de 
uma nova comarca com denominação de Colônia, assim fican-
do até 1892, quando, pela lei 18, de 12 de dezembro do mesmo 
ano, foi cassada sua autonomia judiciária, passando a seu termo 
a integrar a comarca de Amarante. A lei nº 67, de 25 de setembro 
1895, extinguiu a vila e o Município. Em 18 de junho de 1895 era 
restabelecida a autonomia da vila e do Município com os seus 
primitivos limites, voltando o termo judiciário, ainda, a pertencer 
à comarca de Amarante. A lei 144, e8 de julho de 1897, elevou 
a Vila da Colônia à categoria de cidade, com a denominação de 
Cidade Floriano, homenagem ao “Marechal de Ferro” Floriano 
Peixoto. A lei foi assinada pelo governador da Província do Piauí, 
Raimundo Artur de Vasconcelos.

Evolução Administrativa e Política de Floriano
A elevação de Floriano à categoria de cidade representa 

um marco significativo na história político-administrativa do 
Estado do Piauí. Inicialmente, a área onde hoje se localiza o 
município estava sob a jurisdição de antigas e importantes vilas 
coloniais, como Oeiras – que foi a primeira capital do Piauí. A 
emancipação de Floriano reflete um processo mais amplo de re-
organização territorial e administrativa que ocorreu no final do 
século XIX, marcado pelo crescimento econômico, pelo aumento 
populacional e pela intensificação das atividades comerciais e 
agropecuárias na região sul do estado.

Fundada oficialmente em 8 de julho de 1897, Floriano ra-
pidamente se consolidou como uma das principais cidades do 
Piauí, impulsionada por sua localização estratégica às margens 

do rio Parnaíba e por sua vocação como entreposto comercial 
entre o interior piauiense e o Maranhão. A criação do município 
se deu em um contexto de transformação institucional no Brasil, 
logo após a Proclamação da República (1889), quando diversas 
cidades buscaram autonomia administrativa para melhor geren-
ciar seus recursos e atender às demandas locais.

O nome da cidade foi uma escolha política e simbólica: 
Floriano presta homenagem ao Marechal Floriano Peixoto, o 
segundo presidente da República e um dos principais represen-
tantes do militarismo positivista no Brasil. Essa denominação 
revela uma tentativa deliberada de alinhar o novo município ao 
ideário republicano, que naquele momento buscava consolidar 
novas estruturas de poder local e substituir os antigos modelos 
monárquicos e patrimonialistas. Não por acaso, diversas cidades 
brasileiras foram batizadas com nomes de líderes militares repu-
blicanos nesse período, numa estratégia de legitimação política.

Do ponto de vista administrativo, Floriano rapidamente 
ganhou relevância. Tornou-se sede de comarca e de diversas re-
partições públicas, o que contribuiu para sua elevação como polo 
regional. Com a instalação de serviços como cartórios, fórum, es-
colas públicas e, posteriormente, unidades de saúde, a cidade 
passou a atrair migrantes de regiões vizinhas, consolidando-se 
como núcleo urbano dinâmico no sudoeste piauiense.

Durante a primeira metade do século XX, o município foi alvo 
de investimentos estatais em infraestrutura, com destaque para:

 ▪ A construção de trechos ferroviários, que facilitaram o es-
coamento da produção agropecuária;

 ▪ A instalação do telégrafo, melhorando a comunicação en-
tre Floriano e a capital Teresina;

 ▪ A criação de escolas públicas e grupos escolares, fortale-
cendo a formação de quadros administrativos e profissionais.

Essas iniciativas refletiam uma política de interiorização do 
desenvolvimento, embora muitas vezes restrita às elites locais.

A partir da década de 1950, observa-se uma intensificação 
da vida política municipal, com o surgimento de partidos e lide-
ranças locais, muitas vezes vinculadas às tradicionais oligarquias 
agrárias que dominavam a economia regional. Essas elites políti-
cas, compostas por grandes proprietários rurais e comerciantes, 
exerceram controle sobre os principais cargos públicos, manten-
do forte influência nas eleições municipais e estaduais.

Com a redemocratização do Brasil após a ditadura mi-
litar (1964-1985), e especialmente após a promulgação da 
Constituição de 1988, houve mudanças importantes na estrutu-
ra política local. A nova Carta Magna reforçou os princípios da 
autonomia municipal, ampliando a responsabilidade das prefei-
turas sobre áreas como educação, saúde e planejamento urbano. 
Nesse contexto, Floriano passou a experimentar maior pluralida-
de de atores políticos, com o surgimento de novas lideranças, 
movimentos sociais e partidos com plataformas voltadas para 
temas urbanos e sociais.

No entanto, como em muitas cidades do interior nordestino, 
a política local ainda mantém traços oligárquicos e personalistas, 
com disputas eleitorais frequentemente pautadas por relações 
clientelistas e familiares. Isso não impede, porém, a existência 
de avanços democráticos, como a crescente participação da 
sociedade civil organizada, o fortalecimento dos conselhos muni-
cipais e a atuação do Ministério Público na fiscalização da gestão 
pública.
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Hoje, Floriano é sede de diversas instituições públicas esta-
duais e federais, como Defensoria Pública, INSS, IFPI (Instituto 
Federal do Piauí) e delegacias especializadas, o que reforça seu 
papel como centro administrativo e político do sul do estado. A 
cidade também exerce influência sobre dezenas de municípios 
da microrregião, que buscam em Floriano serviços educacionais, 
hospitalares e judiciários.

Economia Local ao Longo do Tempo
A economia de Floriano, município situado na região sul do 

Piauí, tem raízes históricas profundas, estruturadas desde o sécu-
lo XIX em torno da agropecuária e do comércio fluvial. Essa base 
econômica moldou a organização espacial da cidade, as relações 
sociais e a estrutura produtiva que, ao longo do tempo, passou 
por processos de diversificação e modernização. Entender essa 
trajetória econômica é fundamental para compreender o papel 
estratégico que Floriano desempenha no contexto regional e 
estadual.

 ▸ Economia no Período Colonial e Imperial: agropecuária e 
comércio fluvial

Durante os séculos XVIII e XIX, a região onde se desenvolveu 
Floriano estava inserida nas rotas de expansão pecuarista vindas 
da Bahia, Pernambuco e Ceará em direção ao Maranhão. A cria-
ção extensiva de gado bovino encontrou nos campos do médio 
Parnaíba condições naturais favoráveis, como vastas planícies, 
disponibilidade de pastagem nativa e acesso a cursos d’água, es-
pecialmente o rio Parnaíba.

Floriano rapidamente se firmou como um entreposto comer-
cial estratégico. Sua posição geográfica privilegiada às margens 
do rio Parnaíba permitia o escoamento de produtos agropecu-
ários para os portos de cidades como Parnaíba (PI) e São Luís 
(MA). A navegação fluvial era o principal meio de transporte até 
meados do século XX, e o porto de Floriano foi peça-chave para a 
dinâmica comercial da região.

Entre os principais produtos movimentados no período 
estavam:

 ▪ Couro e peles, derivados da pecuária;
 ▪ Carne de sol, alimento de longa conservação utilizado tan-

to no comércio interno quanto no abastecimento de tropas e 
regiões distantes;

 ▪ Cera de carnaúba, utilizada na indústria de cosméticos, pa-
pel e automóveis;

 ▪ Algodão, cuja produção se expandiu no final do século XIX, 
impulsionada pelo mercado internacional.

A economia florianense, nesse contexto, era fortemente 
voltada para o abastecimento regional e para o comércio inter-
provincial, ainda que marcada por relações sociais arcaicas e pela 
concentração fundiária.

 ▸ Industrialização e infraestrutura: Floriano no século XX
O século XX trouxe transformações importantes para a eco-

nomia local, especialmente com a chegada de investimentos em 
infraestrutura. A construção da linha férrea que ligava Teresina 
a São Luís do Maranhão, com parada obrigatória em Floriano, 
integrou o município ao sistema ferroviário nacional, permitindo 
o transporte mais eficiente de cargas e pessoas. Essa integração 
impulsionou o desenvolvimento de pequenas indústrias locais, 
principalmente nos setores:

 ▪ Têxtil, com fábricas de tecidos e beneficiamento de 
algodão;

 ▪ Alimentício, com produção de doces, rapaduras, farinha e 
beneficiamento de carne;

 ▪ Artesanal, com destaque para o couro e produtos oriundos 
da carnaúba.

Esse período também foi marcado pelo crescimento da feira 
livre de Floriano, que se tornou uma das mais importantes do 
estado, reunindo produtores e comerciantes de toda a região. As 
atividades comerciais contribuíram para a consolidação de uma 
classe média urbana emergente, composta por comerciantes, in-
dustriais e funcionários públicos.

 ▸ Economia contemporânea: terciarização e novos vetores 
de desenvolvimento

Nas últimas décadas, a economia de Floriano passou por um 
processo de terciarização, acompanhando uma tendência nacio-
nal. O setor de serviços passou a predominar, impulsionado pela 
ampliação do comércio, da educação e da saúde. Atualmente, 
o município se destaca como centro regional de serviços, aten-
dendo a uma população que ultrapassa os limites do município, 
sendo referência para dezenas de cidades do sul piauiense e nor-
te do Maranhão.

As principais atividades econômicas atualmente incluem:
 ▪ Comércio varejista e atacadista, com destaque para ali-

mentos, vestuário, materiais de construção e eletrodomésticos;
 ▪ Educação, com a presença de universidades como a 

Universidade Federal do Piauí (UFPI), o Instituto Federal do Piauí 
(IFPI), faculdades particulares e escolas técnicas;

 ▪ Saúde, com hospitais públicos e privados que atendem a 
uma vasta região;

 ▪ Setor público, que continua sendo um dos maiores empre-
gadores formais da cidade.

A agropecuária, embora com menor peso relativo, ainda de-
sempenha papel importante na economia local, com a criação de 
gado, suínos e aves, além do cultivo de milho, mandioca e frutas 
tropicais.

 ▸ Turismo: potencial econômico ainda em desenvolvimento
Floriano possui um considerável potencial turístico, embora 

ainda pouco explorado de forma estruturada. O município ofe-
rece atrativos culturais, históricos e naturais que, com políticas 
públicas adequadas, poderiam se transformar em fontes comple-
mentares de receita e emprego. Dentre os destaques estão:

 ▪ Festas populares, como o tradicional Carnaval de Floriano, 
considerado um dos maiores do interior do Nordeste;

 ▪ Eventos religiosos, como as festividades de São Pedro e da 
padroeira Nossa Senhora da Guia;

 ▪ Turismo fluvial e ecológico, com passeios no rio Parnaíba e 
visitação a ilhas, margens e comunidades ribeirinhas;

 ▪ Patrimônio histórico e arquitetônico, com casarões colo-
niais, igrejas e o centro histórico preservado.

A cidade também conta com estrutura hoteleira modesta, 
mas funcional, e boa oferta gastronômica regional, com pra-
tos típicos como galinha caipira, panelada e carne de sol com 
macaxeira.
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NOÇÕES DE ATENDIMENTO DE URGÊNCIA/EMERGÊN-
CIA

Para organizar e definir os critérios para o funcionamento 
de sistemas de urgência e emergência, o Ministério da 
Saúde implantou a Portaria nº 2.048/2002, que estabelece 
o Regulamento Técnico dos Sistemas Estaduais de Urgência 
e Emergência. Esse regulamento orienta a estruturação dos 
serviços de urgência no país, abrangendo aspectos como 
regulação médica, atendimento pré-hospitalar (APH) fixo e 
móvel e atendimento hospitalar. Diante da realidade do Brasil, 
é essencial que os profissionais de saúde estejam familiarizados 
com essas políticas públicas, propondo melhorias que respeitem 
as particularidades regionais.

 ▸ Conceitos de Urgência e Emergência

Segundo a Resolução do Conselho Federal de Medicina 
(CFM) nº 1.451/95:

 ▪  Urgência é a condição de agravo de saúde imprevista, com 
ou sem risco de vida, que necessita de assistência imediata 
ou em até 24 horas.
 ▪  Emergência refere-se à condição também imprevista, mas 

com risco iminente de vida ou sofrimento intenso, deman-
dando tratamento médico imediato.

 ▸ Perfil e Competências do Profissional de Urgência

O perfil dos profissionais de urgência deve se adaptar às 
características de cada unidade, mas há requisitos gerais como:

 ▪ Liderança, agilidade, observação e competência técnica: 
São habilidades fundamentais para o atendimento eficaz em 
situações críticas.
 ▪ Formação científica e habilidade técnica: São necessárias 

para a execução segura dos procedimentos.
 ▪ Trabalho em equipe e comprometimento: A colaboração 

é essencial para o sucesso dos atendimentos em situações 
de emergência.

As ações desses profissionais demandam alta 
responsabilidade e um senso de planejamento rigoroso, com 
o objetivo de maximizar a prevenção de danos e aumentar as 
chances de sobrevida e recuperação dos pacientes.

 ▸ Estrutura e Organização dos Serviços de Urgência e Emer-
gência

A estrutura de atendimento é sustentada por políticas de 
saúde e estratégias que incluem:

 ▪ Organização das redes assistenciais: Permite a criação de 
uma rede de apoio eficiente, interligada e acessível.
 ▪ Humanização no atendimento: Valorizando o atendimento 

acolhedor e respeitoso, alinhado à Política Nacional de 
Humanização.
 ▪ Central de Regulação Médica: Facilita a coordenação e 

alocação de recursos de urgência, garantindo que o atendi-
mento seja direcionado de maneira eficiente.

Além disso, a formação contínua dos profissionais é 
incentivada para assegurar o desenvolvimento de competências 
e fortalecimento da tomada de decisão em equipe. Essas práticas 
estão apoiadas pela Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) 
nº 36/2013 da Anvisa e pelo Programa Nacional de Segurança 
do Paciente do Ministério da Saúde, que visam promover a 
assistência segura.

 ▸  Estrutura Física e Funcional do Atendimento Hospitalar

Na Rede de Atenção às Urgências, o componente hospitalar 
é composto por:

Portas Hospitalares de Urgência: Pontos de entrada do 
sistema.

Enfermarias de retaguarda e leitos de cuidados intensivos: 
Oferecem suporte para casos críticos.

Serviços de diagnóstico e linhas de cuidados prioritárias: 
Facilitam a investigação e tratamento adequado dos pacientes.

Os prontos-socorros devem estar preparados para atender 
demandas espontâneas, sem necessidade de agendamento, 
seguindo normas para áreas de fácil acesso e respeitando 
diretrizes de dimensionamento físico. Salas amplas e ventiladas, 
com pisos e portas adaptados, devem estar disponíveis para 
garantir um ambiente seguro e adequado para o atendimento.

Classificação de Risco e Priorização

O sistema de classificação de prioridade é uma estratégia 
importante para reduzir o tempo de espera e melhorar a 
qualidade do atendimento, substituindo o termo “triagem” por 
“classificação de risco”, como incentivado pela Política Nacional 
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de Humanização. Este processo é realizado com instrumentos e 
escalas específicas - como as canadense, australiana, americana 
e Sistema de Classificação de Manchester.

No Sistema Manchester, a classificação é feita por cores, 
números e tempos específicos de atendimento para cada grau 
de prioridade, promovendo um atendimento mais eficiente. Essa 
classificação de risco ajuda a organizar o fluxo de atendimento de 
acordo com a gravidade dos casos, prevenindo a deterioração do 
quadro clínico de pacientes que necessitam de assistência mais 
urgente.

Mesmo com a classificação de risco, a efetividade dos serviços 
de urgência depende de critérios bem definidos, evitando que a 
ausência de parâmetros agrave a condição do paciente.

Prioridade Cor Tempo (min.)

1: emergente Vermelho 0

2: muito urgente Laranja 10

3: urgente Amarelo 60

4: pouco urgente Verde 120

5: não urgente Azul 240

 ▸ Protocolo Manchester e Classificação de Risco

O Protocolo Manchester é um sistema de classificação 
de risco que utiliza cores para facilitar o encaminhamento dos 
pacientes de acordo com a urgência de sua condição. Em um 
curto período, de 1 a 3 minutos, um enfermeiro ou médico 
consegue identificar o nível de gravidade e definir a prioridade 
no atendimento, desde casos críticos com risco iminente de 
vida até situações menos urgentes. Esse método é amplamente 
aplicável em unidades de emergência e também em incidentes 
com múltiplas vítimas.

É importante destacar que o Protocolo Manchester não 
estabelece diagnósticos médicos. De acordo com a Resolução 
Cofen nº 423/2012, a atribuição de realizar a classificação de 
risco na equipe de enfermagem é exclusiva dos enfermeiros.

Atendimento Ético e Humano na Emergência

O atendimento de urgência exige flexibilidade e habilidades 
de relacionamento interpessoal e comunicacional, pois envolve 
pessoas com perfis e necessidades diversas. Trabalhar em 
grupo é essencial, pois a equipe multiprofissional atua de forma 
conjunta para garantir um atendimento de qualidade, tanto ao 
paciente quanto à sua família.

Para assegurar esse padrão de qualidade, é necessário:
 ▪ Planejamento e Organização do Trabalho Coletivo: Cada 

membro da equipe deve conhecer e respeitar as atribuições 
dos demais, o que contribui para a eficiência dos processos 
e o aprimoramento dos métodos de trabalho.
 ▪ Capacitação Contínua: Equipes multiprofissionais bem 

treinadas são fundamentais para o desenvolvimento das 
competências necessárias no atendimento emergencial, 
inclusive no uso de tecnologias e métodos informacionais.

 ▪ Comunicação Efetiva: Durante o atendimento, informa-
ções precisas sobre o estado e as necessidades do paciente 
devem ser transmitidas claramente para promover um 
raciocínio clínico adequado e escolhas assertivas de recursos 
para a assistência.

 ▸ Avaliação de Segurança

Antes de iniciar o atendimento, a segurança deve ser 
avaliada em três níveis: 

 ▪ Segurança da Cena
Observar o ambiente e identificar riscos, considerando tanto 

cenários hospitalares quanto extra-hospitalares.
Ambiente Extra-hospitalar: Verificar elementos como 

fluxo de veículos, proximidade de fios elétricos, possíveis 
desabamentos e a presença de animais que possam oferecer 
perigo.

Ambiente Hospitalar: Verificar condições de segurança 
internas, como pisos escorregadios, posicionamento inadequado 
de mobiliário, iluminação deficiente e equipamentos mal 
conservados.

 ▪ Segurança do Profissional
Garantir que o local seja seguro para a equipe, seguindo 

normas de biossegurança e precauções padrão, para evitar que 
os profissionais se tornem vítimas durante o atendimento.

 ▪ Segurança do Paciente
A segurança do paciente e das pessoas próximas deve ser 

garantida antes do atendimento. Em caso de ambiente perigoso, 
é necessário mover o paciente para um local seguro.

Esses princípios de segurança são fundamentais para 
assegurar um atendimento qualificado e livre de riscos, tanto 
para os profissionais quanto para os pacientes.

 ▸ Avaliação Inicial do Paciente

Após confirmar a segurança em todos os aspectos, inicia-se o 
atendimento direto ao paciente, através das avaliações primária 
e secundária. Essas avaliações estabelecem as prioridades e 
direcionam o atendimento emergencial, de acordo com as 
necessidades mais imediatas do paciente, visando sempre 
minimizar riscos e otimizar o tempo de resposta.
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PRIMEIROS SOCORROS: HEMORRAGIAS; ESTADO DE 
CHOQUE; FRATURAS E TRANSPORTE DE ACIDENTADOS

1Alguns conceitos são importantes para compreensão do 
assunto:

 ▪ Primeiros Socorros são as avaliações e intervenções iniciais 
para uma doença ou lesão aguda, que podem ser iniciadas 
por qualquer pessoa, inclusive ela própria. Seu objetivo é 
preserva a vida, aliviar o sofrimento, prevenir progressão de 
novas patologias e promover a recuperação.
 ▪ Socorrismo é definido como sendo a utilização de um 

conjunto de técnicas e saberes em benefício do indivíduo e 
da comunidade.

 ▸ Finalidade dos Primeiros Socorros
 ▪ Preservar a vida.
 ▪ Restringir os efeitos da lesão.
 ▪ Promover a recuperação da vítima.

 ▸ Diferença entre urgência e emergência
Urgência: é necessário ser feito com rapidez. O agravo à 

saúde não apresenta risco de vida evidente. O atendimento pode 
aguardar até 24 horas.

Emergência: é inesperada e requer ação rápida. O 
atendimento precisa ser imediato.

Aspectos legais do socorrismo

OMISSÃO DE SOCORRO (ART. 135º DO CÓDIGO PENAL.)
Todo cidadão é obrigado a prestar auxílio a quem esteja 

necessitando, tendo três formas para fazê-lo: atender, auxiliar 
quem esteja atendendo ou solicitar auxílio.

Exceções da lei (em relação a atender e/ou auxiliar): menores 
de 16 anos, maiores de 65, gestantes a partir do terceiro mês, 
deficientes visuais, mentais e físicos (incapacitados).

Art. 135 - Deixar de prestar assistência, quando possível 
fazê-lo sem risco pessoal, à criança abandonada ou extraviada, 
ou à pessoa inválida ou ferida, ao desamparado ou em grave 
e iminente perigo; ou não pedir, nesses casos, o socorro da 
autoridade pública.

Pena: Detenção de 01 (um) a 6 (seis) meses ou multa.
Parágrafo único: A pena é aumentada de metade, se a 

omissão resulta lesão corporal de natureza grave, e triplica, se 
resulta em morte.

1	 Referências bibliográficas:
Brasil, Ministério da Saúde. Fundação Oswaldo Cruz. FIOCRUZ. - 

Manual de Primeiros Socorros. Rio de Janeiro - Fundação Oswaldo 
Cruz, 2003.

Manual de Situações de Emergência e Primeiros
David Szpilman – Manual de Afogamento ao curso de emergências 
aquáticas 2019. Publicado on-line em www.sobrasa.org, Março de 

2019.

Em resumo: O artigo 135 do Código Penal Brasileiro é bem 
claro, onde ele afirma que deixar de prestar socorro à vítima de 
acidentes ou pessoas em perigo eminente, podendo fazê-lo é 
crime.

Etapas básicas do socorrismo

 ▸ Avaliação do Local do Acidente
Esta é a primeira etapa básica na prestação de primeiros 

socorros. Ao chegar no local de um acidente, ou onde se 
encontra um acidentado, deve-se assumir o controle da situação 
e proceder a uma rápida e segura avaliação da ocorrência.

 ▸ Proteção do Acidentado
 ▪ Analise o ambiente em que se encontra a vítima, a fim de 

minimizar os riscos tanto para o acidentado como para o 
socorrista (fios elétricos, animais, tráfego, entre outros);
 ▪ Caso necessite parar ou desviar o trânsito, procure pessoas 

capazes de fazê-lo;
 ▪ Se necessário, remova a vítima para um local adequado;
 ▪ Atue sempre com o intuito de acalmar a pessoa, e sem 

movimentá-la com gestos bruscos;
 ▪ Converse com a vítima, pois, se ela responder, significa 

que não existe problema respiratório grave. Caso ela não 
consiga se comunicar adequadamente, verifique se está 
respirando. Em caso negativo, você deve agir rápido: pro-
teja a sua mão, abra a boca da vítima e verifique se há algo 
atrapalhando a respiração, como prótese dentária ou vômi-
to; remova imediatamente. Se necessário, faça a respiração 
boca-a-boca e a reanimação cardiopulmonar (RCP);
 ▪ Se a vítima estiver vomitando, coloque-a na posição lateral 

de segurança (com a cabeça voltada para o lado, a fim de 
evitar engasgos).

 ▸ Dez mandamentos do socorrista
1. Manter a calma.
2. Ter em mente a seguinte ordem quando prestar socorro: 

eu (o socorrista) — minha equipe vítima.
3. Checar se há riscos no local de socorro.
4. Conservar o bom senso.
5. Manter o espírito de liderança.
6. Distribuir tarefas.
7. Evitar atitudes impensadas.
8. Havendo muitas vítimas, dar preferência àquelas com 

maior risco de vida (sofrendo de parada cardiorrespiratória ou 
sangramento excessivo, por exemplo).

9. Agir como socorrista, não como herói.
10. Pedir auxílio, especialmente do Corpo de Bombeiros 

local.

 ▸ Compreenda a situação
 ▪ Mantenha a calma;
 ▪ Procure o auxílio de outras pessoas, caso seja necessário, e 

peça que chamem um médico;
 ▪ Ligue para emergência em sua cidade;
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 ▪ Mantenha os curiosos à distância, pois assim o socorrista 
terá espaço suficiente para trabalhar;
 ▪ Faça o exame primário para a avaliação completa do es-

tado da vítima. Mas atenção: o exame secundário, que visa 
descobrir quais foram as lesões sofridas, só pode ser feito se 
a vítima se encontrar em condições estáveis.

Avaliação dos sinais vitais

Os sinais vitais são funções orgânicas básicas, sinais clínicos 
de vida que refletem o equilíbrio ou o desequilíbrio resultante das 
interações entre os sistemas do organismo e uma determinada 
doença.

 ▸ Pulso
 ▪ Coloque a extremidade de dois dedos sobre a artéria caro-

tídea, pressionando suavemente;
 ▪ Avalie o volume do pulso como forte (cheio) ou fraco 

(filiforme);
 ▪ Avalie o ritmo cardíaco: regular ou irregular;
 ▪ Avalie a Frequência Cardíaca: conte o número de batimen-

tos em 30 segundos e multiplique por 2.

A Frequência Cardíaca normal de um adulto em repouso 
situa-se na faixa de 60 a 100 batimentos por minuto, sendo 
geralmente mais baixa em um atleta bem condicionado.

Idade Batimentos/minuto

Bebês 100-170

Crianças de 2 a 10 anos 70-120

Craianças  > 10 anos e adultos 60-100

O pulso radial pode ser sentido na parte da frente do punho. 
Usar as pontas de 2 a 3 dedos levemente sobre o pulso da pessoa 
do lado correspondente ao polegar.

É importante perguntar à vítima sua pressão arterial e 
passar essa informação ao profissional que for prestar o socorro 
especializado.

 ▸ Frequência Respiratória
 ▪ Mantenha os dedos sobre a artéria carotídea;
 ▪ Conte o número de incursões respiratórias, observando a 

elevação e o abaixamento da caixa torácica;
 ▪ Avalie a frequência: conte o número de incursões em 30 

segundos e multiplique por 2.

 ▪ Compare com os valores normais.

Na clínica odontológica, o aumento da frequência respiratória 
pode ser observado na síndrome de hiperventilação gerada por 
quadros de ansiedade aguda.

Idade (anos) FR/minuto

0 30 a 40

1-2 25 a 30

2-8 20 a 25

8-12 18 a 20

Adultos 14  a 18

Frequência Respiratória (FR), em repouso, em função da 
idade.

Tipos de respiração

Eupnéia
Respiração que se processa por 

movimentos regulares, sem dificuldades, 
na frequência média.

Apnéia
É uma ausência dos movimentos 
respiratórios. Equivale a parada 

respiratória.

Dispnéia Dificuldade na execução dos movimentos 
respiratórios.

Bradipnéia Diminuição na frequência média dos 
movimentos respiratórios.

Traquipnéia Aceleração dos movimentos respiratórios.

Ortopnéia O acidentado só respira sentado.

Hipernéia ou 
Hiperventilação

É quando ocorre o aumento da frequência 
e da profundidade dos movimentos 

respiratórios.

 ▸ Temperatura
Aumento da temperatura – hipertermia ou Febre:
 ▪ Doenças infecciosas, trauma, ansiedade.
 ▪ Em crianças pode provocar convulsão

Diminuição da temperatura – hipotermia: 
 ▪ Exposição ao frio, estado de choque 
 ▪ Hipovolêmico

Sinais de apoio
Os sinais de apoio2 são emitidos em função do estado de 

funcionamento dos órgãos vitais, podendo haver alterações em 
casos de hemorragia, parada cardíaca, entre outros.

2  Disponível em Quais são os sinais de apoio? - Medilar Blog Acesso 
em 30.01.2022




